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Partamos, pois, uma vez mais, em busca de ideias claras. Ou seja, de verdades. 


			(Ortega y Gasset)


			





APRESENTAÇÃO


			Este é um dos únicos livros do mercado editorial que, apesar de resultar de uma dissertação de mestrado, tem fortíssimo apelo comercial, e isso se dá por três razões: (i) quase ninguém escreve sobre a temática da responsabilidade internacional, e Vinicius Hsu Cleto fá-lo de maneira límpida e erudita ao mesmo tempo; (ii) o mais importante internacionalista (e jurista!) do Brasil, além de ter participado da banca que avaliou a defesa da dissertação por Vinícius e de ter-lhe premiado com nota máxima e indicação de publicação, escreveu o Prefácio desta obra: falo aqui do Ministro Francisco Rezek; (iii) cada vez mais — e mais ainda em tempos sombrios de pandemia que, em nível mundial, dizima milhares de vidas e infecta outras milhões —, a Comunidade Internacional preocupa-se em buscar, de maneira lúcida e juridicamente possível, mecanismos para a responsabilização internacional, e isso se dá por vários fatores: (a) a falta de legitimidade ativa e passiva do indivíduo e da empresa perante os tradicionais tribunais permanentes de Direito Internacional Público (DIP), com as exceções da Corte Europeia de Direitos Humanos e do Tribunal Penal Internacional; (b) falta de centralidade do DIP, a considerar aquela velha acusação de Kelsen de que o Direito Internacional é primitivo e se marca pela falta de centralização política, normativa e geográfica, estando sempre a depender do consentimento dos seus atores originários, que são e ainda serão por longo tempo os Estados soberanos.


			Ao classificar o Direito como um conjunto de normas jurídicas, Vinícius vai fundo no estudo da norma, sua validade, sua juridicidade e sua eficácia até chegar ao momento em que se depara com o enfrentar as teorias monista e dualista, ato após o qual passa do geral ao específico, do maior ao menor para conceituar o DIP e identificar os seus sujeitos, quando referencia as disputas doutrinárias.


			Chega, então, o momento em que Vinícius Hsu Cleto enfrenta o tema de fundo do seu livro, qual seja: a responsabilidade internacional e as suas inúmeras formas de manifestação na história da Ciência do Direito das Gentes, sem deixar de analisar assuntos polêmicos como os Tribunais de Nuremberg e Tóquio e tópicos mais perenes como o das Cortes Jurisdicionais Internacionais de Direitos Humanos (incluída aí a estrutura africana), mais a “novidade” da arbitragem como uma alternativa e a “quase judicialidade” da Organização Mundial do Comércio. 


			Nenhum tema polêmico acerca da responsabilização internacional passou despercebido por Cleto. Pelo contrário, na doutrina brasileira não há nenhum autor — repito, nenhum autor! — que escave mais a fundo nessa incerta areia movediça que é a responsabilidade internacional num mundo ainda de Direito Internacional primitivo e descentralizado, embora menos do que era em 1914 ou em 1938. Pois então, de fato, Vinícius escreve mais de 200 páginas sobre responsabilidade internacional: isso é inaudito no Brasil, em Portugal e nos demais países lusófonos. Foi por esta razão — a da pouca doutrina em sua própria língua — que Vinícius teve que se socorrer de uma miríade de decisões de Tribunais Permanentes e de Organizações Internacionais, e a doutrina referenciada veio dos mais distintos países e de autores e plataformas virtuais de escol dos Estados Unidos, da Colômbia, do México, do Peru, de Portugal, da Espanha, da França, do Reino Unido, da Costa Rica, da China, da Bélgica, da Itália, da Holanda, da Argentina, do Chile, do Uruguai, da Austrália, do Timor Leste, da Alemanha e de outros, direta ou indiretamente.    


			Diante do exposto, termino esta “Apresentação” expressando uma certeza: 
trata-se este do melhor livro sobre responsabilidade internacional que já se lançou no Brasil, em todos os tempos, e por isso esta Casa Editorial merece os aplausos dos operadores do Direito brasileiros e de Língua Portuguesa. 


			É livro tipo exportação!


			Curitiba, inverno do ano que não termina (2020).


			Alexandre Coutinho Pagliarini


			Doutor e mestre em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Professor do PPGD-Uninter.


			





PREFÁCIO


			A responsabilidade internacional é instituto jurídico que regula a reparação decorrente do dano que o Estado, pela prática de uma conduta ilícita, causa a outra personalidade jurídica internacional. Com a crescente complexidade das relações internacionais, questionamentos emergiram sobre a atribuição da obrigação reparatória em casos diversos. 


			Esta obra de Vinícius Hsu Cleto é narrativa autoral que comenta as várias correntes doutrinárias consagradas aos vários aspectos controvertidos do tópico, como a responsabilidade internacional por violação de obrigações que se impõem erga omnes, a responsabilidade decorrente de infrações cometidas por Organizações Internacionais, e ainda a determinação do responsável quando atos tipicamente estatais, como a guerra, foram praticados por particulares contratados. 


			Apurada, a responsabilidade internacional assegura que a violação das normas internacionais seja devidamente enfrentada — fator relevante na estabilidade das relações internacionais. Dessa constatação, nota-se a importância de livros que, como este, trazem à luz novas ideias e, com elas, uma contribuição de relevo ao estudo do tema. 


			São Paulo, junho de 2020.


			Francisco Rezek


			Doutor da Universidade de Paris (Panthéon-Sorbonne). Diploma em Law da Universidade de Oxford. Foi Procurador da República, Ministro do Supremo Tribunal Federal, Chanceler da República e Juiz da Corte Internacional de Justiça das Nações Unidas.
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I


			INTRODUÇÃO


			Entre leigos, é recorrente que lugares-comuns sejam exaustivamente repetidos sobre a juridicidade, a obrigatoriedade e, finalmente, a eficácia das normas regentes das relações entre sujeitos de Direito Internacional Público (DI).


			Uma primeira linha de argumentação alega que a frequente impossibilidade de se modificar o comportamento ilícito alheio atestaria o caráter recomendatório das normas jurídicas internacionais. Numa segunda frente, assevera-se que a eficácia das normas internacionais se faz presente; no entanto dependeria, essencialmente, da capacidade político-econômica de quem põe em marcha os mecanismos sancionadores ou reparadores. Logo, o DI apenas operaria em favor de sujeitos poderosos, desde a fase de legiferação até as etapas de responsabilização. Por seu turno, a difusão dessas duas linhas narrativas, equivocadas, são agravadas por dois fatores.


			Primeiramente, a criação das cátedras de Relações Internacionais, cujo marco temporal é o pós-Primeira Guerra Mundial1, aportou valorações acerca da existência2, da legitimidade e da eficácia do DI que, mais ou menos sofisticadas, chancelaram cientificamente determinadas apreciações compartilhadas com o grande público. O realismo3, considerado dominante entre analistas de Relações Internacionais4, embasa a ineficácia relativa do DI nas necessidades de sobrevivência5 dos Estados nacionais6, que separam, obrigatoriamente, Direito e Política7. 


			Assim, o discurso normativo8 poderia ser manipulado pelas nações para assegurar a legitimidade de determinadas condutas. Estados relevantes nas relações internacionais seriam capazes de guiar o processo de legiferação ao encontro de seus interesses e, potencialmente, em detrimento de outros sujeitos. Nisso, abalizado o discurso que defende a operacionalidade do DI obrigatório, vinculante e sancionador sim, mas tão somente em favor de Estados relevantes na cena internacional9. Respeitada a diversidade de escolas, o contraposto maior ao realismo, o denominado liberalismo ou, pejorativamente, idealismo10, reconhece a importância do DI para a coordenação de condutas; todavia acabou fortalecendo a crença no caráter recomendatório das normas jurídicas internacionais11. 


			Comportamentos ilícitos, como as guerras, deveriam ser evitados, pois são economicamente irracionais12. Os institutos de Direito seriam privilegiados pelo papel desempenhado na clarificação das condutas conducentes a uma sociedade internacional estável13. No liberalismo, nota-se que o DI é aceito por sua utilidade, mas as consequências por inobservâncias são pouco exploradas, o que validaria a narrativa que vê no DI mero conjunto de prescrições idealmente acatáveis, mas distantes do hard law.


			O segundo agravante deve ser atribuído aos doutrinadores de DI. Determinados mantras afastaram do público, especialmente discente, o interesse pela disciplina e pelo seu caráter científico. Quantas não são as obras que reportam a descentralização da comunidade de Estados nacionais14, zelosos pela defesa da soberania? Quantas não são as cátedras que debutam semestres letivos com a afirmação da primitividade do DI15? Quantas não são as docências que trabalham divergências doutrinárias irreconciliáveis que impedem a simples construção de narrativa linear? O jusinternacionalismo 
habituou-se a enfatizar problemas e desacostumou-se a propor resoluções. Se inexiste verdade absoluta em ciência16, tampouco existem obstáculos à construção de narrativas que predizem ou explicam fenômenos ou comportamentos, as quais serão submetidas à avaliação de pares17 capazes de oferecer, eventualmente, discursos substitutivos mais sofisticadas.


			Desse modo, para enfrentar as descrições equivocadas a respeito da juridicidade e da aplicação do DI, considera-se essencial o estudo da responsabilidade internacional – instituto capaz de clarificar atribuições de personalidade internacional18, regular reparações e sanções, fomentar a atuação de órgãos judiciais e arbitrais internacionais, e servir como prevenção geral contra quaisquer atos potencialmente ilícitos.


			A responsabilidade internacional não é tema novo em DI; padece, no entanto, de muitas incertezas e divergências doutrinárias que merecem explanações. Propôs-se tratado19 de responsabilidade internacional: o estudo sistemático, acadêmico e científico das normas regentes. 


			Em DI, entretanto, semelhante empreitada não repousa apenas nas codificações das convenções internacionais, tanto que, conquanto relevante, a responsabilidade internacional geral de Estados e Organizações Internacionais ainda é rascunhada em Drafts20 da Comissão de Direito Internacional (CDI) da Organização das Nações Unidas (ONU). 


			A doutrina jurídica desempenha papel protagônico na ordenação do DI, especialmente se comparada à doutrina dos ramos internos do Direito. Destarte, a obra avalia a produção científica da Academia de Direito Internacional da Haia, os cursos de DI redigidos por autores brasileiros e estrangeiros e as revistas científicas agregadas pela Oxford University Press, pela Cambridge University Press, pela Editora Brill, pelo Sistema de Bibliotecas da Universidade de São Paulo (USP), da Universidade Federal do Paraná (UFPR), da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC-PR), da Universidade Positivo (UP), do Centro Universitário Curitiba (Unicuritiba) e do Centro Universitário Internacional (Uninter). 


			A revisão bibliográfica, porém, não é o método central do presente trabalho. Assim como na doutrina que embasa esta obra, o método predominante é o empírico. A partir de litígios internacionais, estuda-se o comportamento dos sujeitos envolvidos, bem como as eventuais decisões de Cortes internacionais envolvidas, loci privilegiados para conferir legitimidade a interpretações e a classificações. Com base no comportamento de atores internacionais, especialmente os Estados nacionais, vão-se tecendo considerações sobre personalidade internacional e regimes de responsabilização.


			Em cada capítulo, buscou-se averiguar doutrinas antagônicas, bem como apresentar a interpretação considerada acertada. Entretanto, para oferecer linha de continuidade discursiva, optou-se por evitar citações diretas no corpo do texto, as quais, abundantes, constam das notas de rodapé,  acompanhadas de comentários que fogem do escopo do capítulo ou do subcapítulo, mas que merecem apanhado à parte.


			A tese central da obra é a distinção entre eficácia em Direito e relação de poder em Ciência Política21, sendo ela fundamental para a plena compreensão da responsabilidade internacional. Embora a eficácia do Direito também seja matéria a ser considerada pela Sociologia Jurídica, uma vez que trata da reação fática decorrente do preenchimento de requisitos previstos deontologicamente, não se confunde com o conceito de relação de poder, melhor apreciado pelos cientistas políticos. Com base nesse pressuposto, desenvolvido adiante, se oferece um panorama acerca do funcionamento da responsabilidade jurídico-internacional, objetivo principal desta obra.


			Inexiste disciplina acadêmica, em Direito, que seja mais fascinante do que o Direito Internacional Público. Seguramente, trata-se do ramo mais afetado pelo âmbito político, uma vez que onipresente a sempre ressaltada descentralização do processo jurígeno. Não obstante essa interferência torna o estudo científico, sistemático, muito mais frutificante, tanto que reteve a atenção de grandes jusfilósofos em gerações variadas, de Immanuel Kant a Hans Kelsen e Norberto Bobbio.


			Este trabalho, constituído pelas reflexões que fiz, pretensioso por buscar verdades dentro da pós-verdade pós-moderna, é o grão de areia que tenho a aportar.


			I.I CONCEITO DE DIREITO – O DIREITO COMO CONJUNTO DE NORMAS


			Um tratado sobre responsabilidade internacional deve ser capaz de conceituar o Direito que cria deveres de comportamento dirigidos a sujeitos de Direito Internacional Público.


			Afirma-se que o Direito é um conjunto de prescrições comportamentais. A observância ou inobservância dessas proposições deônticas determina certa consequência, genericamente denominada de consequente.


			No entanto, há detalhes a serem pormenorizados. As questões que merecem tratamento são: i) qual é a estrutura da norma; ii) o que são normas legitimamente jurídicas.


			II ESTRUTURA DA NORMA


			A proposição normativa básica determina que, ocorrido certo fato “A”, deve haver consequência “B”. Assim, o fato que gera a consequência é o adimplemento ou a violação do comportamento prescrito. Segundo Vilanova22, o dever-ser se divide em: i) obrigação de realizar determinado comportamento; ii) permissão para realizar determinado comportamento; iii) proibição de realizar determinado comportamento.


			Para efeitos de aplicação de sanção negativa23, ligada à responsabilidade, não interessa a permissão para realizar comportamento. Independentemente de qual seja o ordenamento jurídico, a regra é a liberdade de ação. São as sucessivas constrições jurídicas que reduzem a margem de liberdade, o que Bobbio24 denomina “esfera do lícito”, paulatinamente reduzida pela “esfera do proibido” (proibição de realizar determinado comportamento) e pela “esfera do comandado” (obrigação de realizar determinado comportamento). O descumprimento do proibido ou do comandado ensejará consequências negativas; ademais, a norma permissiva contém, em regra, conteúdo sancionatório negativo. Ainda que seja mera faculdade, a ausência do comportamento determina falta de consequência premial, de sanção positiva, o que não deixa de ser sanção negativa.


			Dessa feita, norma é toda prescrição de comportamento que, seguida ou descumprida, determina consequências estatuídas25. Resta saber, no entanto, qual é o critério que confere juridicidade ou legitimidade à norma.


			I.III LEGITIMIDADE OU JURIDICIDADE DA NORMA


			O caráter jurígeno das prescrições é facilmente aferível nos Estados centralizados26 que povoaram a sociedade de nações após o século XVII27. Com efeito, o Estado Moderno registra o fenômeno da racionalização do Direito, que concentrou nos órgãos estatais a competência para determinar quais normas podem ser asseguradas por processos de constrangimento legítimo. Em termos weberianos, “[...] o Estado se define como a estrutura ou o agrupamento político que reivindica com êxito o monopólio do constrangimento físico legítimo”28.


			No entanto normas jurídicas exclusivamente estatais, sustentadas por aparatos coercitivos burocráticos, são relativamente recentes. Ontologicamente, uma Teoria Geral do Direito não pode suprimir conceituações alternativas de Direito, existentes não apenas em sociedades estranhas à Europa29, mas também em épocas passadas do Velho Continente30. 


			O conceito de Direito que pretende abarcar épocas distintas de diferentes sociedades deve ser suficientemente genérico para abranger grande pluralidade de manifestações. Assim, pode-se definir Direito como conjunto de normas, com pretensão31 de legitimidade32 e obrigatoriedade, que prescreve comportamentos. Enfatize-se, novamente, que a distinção entre normas jurídicas, morais, religiosas, comunitárias nem sempre se fez presente, sendo com o advento do Estado Moderno que se pretende separar a norma jurídica, isto é, estatal, das demais normas. Com o Estado centralizado, as prescrições que afrontassem normas estatais deveriam ser suprimidas da sociedade. Não se contesta que o fenômeno do Estado-nação territorialmente delimitado foi difundido por obra europeia, mas a origem geográfica da ideia não exprime, automaticamente, inaplicabilidade e inadaptabilidade de conceitos. Conforme reflete Ferguson33, o Ocidente foi “pai do bom e do ruim”.  


			O conceito contemporâneo de Direito não aceita, ademais, que haja confusão com a moral. Conquanto normas jurídicas possam exigir o mesmo comportamento que normas morais, a moralidade é fenômeno intrinsecamente subjetivo, interiorano e unilateral, ao passo que o Direito seria objetivo e exterior, conforme mencionado por Truyol e Serra34. Destarte, as normas jurídicas seriam garantidas por coerções externas, ao passo que a norma moral seria assegurada pela consciência individual acerca da correição das ações. Nas palavras de Bobbio, “a sanção interior é considerada socialmente tão pouco eficaz que as normas morais são geralmente reforçadas com sanções de ordem religiosa, que são sanções externas e não mais internas”35.


			I.IV EFICÁCIA DA NORMA


			Por fim, cabe destacar que toda norma jurídica depende de mínimo de eficácia. Não se confundem os planos da validade e da eficácia36, mas se constata conexão entre ambos, afinal, os destinatários da norma devem sentir-se compelidos a cumprir a prescrição, ainda que haja desobediências relativamente frequentes. A ausência de mínima eficácia tornaria a preposição prescritiva mera recomendação, o que fulminaria o caráter cogente do dever-ser.


			Trata-se de questão essencialmente concernente à Sociologia Jurídica37, mas cabe destacar que a eficácia da norma pode ser assegurada: i) pelo adimplemento voluntário do comando; ii) por relações de poder em sentido amplo. O primeiro caso significa atuação da moral, em que o indivíduo reconhece a pertinência do comando e, independentemente de sanções premiais ou negativas, obedece à prescrição. Já o segundo caso versa sobre coerção do destinatário, pressupondo-se que o destinatário da norma não pretende adimplir o comando. Diante desse cenário, o emissor da norma pode38: 
i) ameaçar o destinatário da norma com sanção negativa (relação de poder em sentido estrito); ii) impor o comportamento mediante força; iii) valer-se da autoridade de que se reveste para induzir o adimplemento (poder simbólico); iv) oferecer sanção premial caso haja adimplemento do comportamento prescrito. Note-se que a sanção jurídica nem sempre logra reparar o dano, mas pode se resumir à mera punição.


			À guisa de resumo, assevera-se que, contemporaneamente, Direito Interno é o conjunto de normas estatais que são adimplidas por jurisdicionados. Essa aquiescência pode ser voluntária, quando atua a moral, ou sob coerção, quando presentes relações de poder em sentido amplo. A falta de observância da norma estatal implica sanção ocasionada por mecanismos de responsabilização. Nisso, define-se o Direito Doméstico.


			I.V CONCEITO DE DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO


			É quase uníssono na doutrina internacionalista brasileira que o Direito Internacional Público se conceitua como conjunto de normas jurídicas que regem as relações entre pessoas de Direito Internacional39.


			Accioly40, ao definir a disciplina, registra a diferença entre Direito Interno e Direito Internacional. Este regula as relações entre sistemas nacionais ou entre particulares revestidos de elementos de estraneidade. Já para Mello41, o Direito Internacional Público é o conjunto de normas que regem a vida societária internacional, determinando direitos e deveres dos atores (sujeitos) de DIP; e Mazzuoli42, no mesmo sentido, afirma que é o conjunto de princípios e regras jurídicas (que disciplinam e regem a atuação e a conduta da sociedade internacional.


			Rezek43 ressalta que a sociedade internacional é descentralizada e afirma que “os Estados se organizam horizontalmente, e dispõem-se a proceder de acordo com normas jurídicas na exata medida em que tenham constituído objeto de seu consentimento”. Este trata-se do princípio da coordenação, que, segundo Rezek44, rege a sociedade internacional, ao contrário do princípio da subordinação, que rege o Direito Nacional. No entanto, conforme aferido adiante, o princípio do par in parem non habet judicium é inconsistente com o Direito Internacional Público contemporâneo.


			Entre autores estrangeiros, Kelsen45 define Direito Internacional como “[...] um complexo de normas que regulam a conduta recíproca dos Estados”. Percebe-se que a conceituação é pouco satisfatória. Com efeito, sendo a sociedade internacional descentralizada46, falta-lhe órgão dotado de autoridade para determinar normas juridicamente qualificadas, isto é, legítimas, com pretensão de superioridade sobre quaisquer outras modalidades de normas.


			A instabilidade decorrente fomenta críticas. Poder-se-ia afirmar que falta juridicidade a normas internacionais, pois a aferição de legitimidade é impossível – motivo pelo qual haveria tão somente relações de poder. Todavia o argumento não procede, uma vez que existem normas internacionais juridicamente qualificadas, mas o processo de aferição é lento. Enquanto no Direito Interno dos Estados há órgãos que legislam e aplicam normas constantes de leis ou de precedentes, no Direito Internacional Público a juridicidade depende da prática dos sujeitos de Direito Internacional. 
Explica-se: as normas de Direito Internacional (proibitivas e obrigacionais), quando violadas, determinam consequências que podem ser determinadas: i) por mecanismos unilaterais de responsabilização47; ii) por mecanismos multilaterais de responsabilização.


			Nos mecanismos unilaterais, o sujeito que percebe violação de norma jurídica internacional primária pode oferecer sanções diversificadas; mesmo quando tratados, delimitando as modalidades sancionatórias, a interpretação é realizada pelo próprio sujeito que se sente afetado. Em contrapartida, o suposto violador pode entender que está sendo vítima de ilícito internacional, surgindo controvérsia internacional48, cuja solução passa por métodos pacíficos ou violentos, os quais tendem a se delongar no tempo. Até que a controvérsia seja concluída, permanece em aberto qual é a norma jurídica aplicável, bem como sua interpretação.


			Os mecanismos multilaterais apresentam, geralmente, tribunais ou corpos colegiados que oferecem solução às controvérsias. Em tese, haveria imparcialidade e conhecimento técnico na aplicação do Direito Internacional. No entanto, mesmo os mecanismos multilaterais sofrem para conferir legitimidade às normas. A título de ilustração, ressalta-se que: i) nem todos os sujeitos de Direito Internacional fazem parte do mecanismo multilateral; ii) ainda que haja sentença ou decisão arbitral, há dificuldades de execução do decisorium; iii) mecanismos relevantes, como a Corte Internacional de Justiça49 e a Corte Interamericana de Direitos Humanos50, dependem de expressa aceitação da jurisdição; iv) o multilateralismo não significa, necessariamente, existência de Organização Internacional instituída, o que importaria simples multiplicidade de sanções unilaterais.


			Apesar das dificuldades, a legitimidade das normas internacionais, essencial para que se fale em juridicidade, é passível de aferição. Ocorre que o processo depende de sedimentação que é invariavelmente longa. Destarte, pode-se afirmar que a norma internacional é jurídica quando sua violação determina reação unilateral e/ou multilateral sem que haja receio de que essa reação constitua, ela mesma, um ilícito internacional. Esse raciocínio é confirmado pela existência de normas jus cogens, inderrogáveis, tratadas neste trabalho posteriormente. A violação de normas jus cogens determina reação unilateral e multilateral que não teme contramedidas ou represálias quaisquer.


			É verdade que a sociedade internacional apresenta desigualdades de capacidade de exercício de poder bélico, econômico ou simbólico51, entretanto o mesmo ocorre no Direito Interno. Grupos de pressão logram moldar diplomas domésticos com maior ou menor facilidade. A legitimidade52 não significa igualdade de condições na produção da norma jurídica, mas sim pretensão de sobreposição53, de superioridade sobre normas morais, religiosas ou comunitárias conflitantes. Portanto não é esse o fator que descaracterizaria a juridicidade do Direito Internacional Público.


			Por conseguinte, o Direito Internacional Público, assim como o Direito Interno, é conjunto de normas que tem pretensão de legitimidade ou de superioridade sobre outras proposições deônticas. Contudo a aferição de legitimidade depende da prática dos sujeitos de Direito Internacional Público54, do reconhecimento e da interpretação de normas que não geram receio de se estar cometendo ilícito internacional.


			I.VI SUJEITOS NO DIREITO NACIONAL E NO DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO. O CONCEITO DE SUJEITO DE DIREITO


			Sujeito de direito é aquele capaz de adquirir direitos e deveres, no qual estes compõem a esfera jurídica individual. Se o sujeito tem direito, pode demandar, mediante ação própria ou representada, comportamento alheio do titular de obrigação; em sentido contrário, pode ser compelido a adotar determinado comportamento.


			No Direito Interno, inexistem maiores polêmicas a respeito da noção de sujeito de direito, cabendo aos órgãos estatais legislativos determinar quem pode ter direitos e obrigações55. Ainda, o mesmo ordenamento interno dispõe acerca da capacidade de pleitear obrigações em sentido amplo, bem como de ser demandado por elas. A polêmica recai, entretanto, sobre a personalidade jurídica internacional.


			I.VII SUJEITO DE DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO


			Novamente, a falta de autoridade legislativa universal impede a fácil aferição de quem são os sujeitos de Direito Internacional Público, cuja conceituação56 é fundamental para que se fale em responsabilidade internacional. Afastados preconceitos e preferências pessoais, a melhor maneira para compreender quem são os sujeitos de DI passa pelo entendimento de quem são os sujeitos de direito nacionais. Se o ordenamento interno confere titularidade a determinadas pessoas, a analogia exige que o ordenamento internacional estipule quem são os detentores de direitos e obrigações nas relações internacionais.


			Independentemente do posicionamento abalizado de Rezek57, não é a capacidade de produzir acervo normativo que determina a personalidade jurídica internacional; basta notar que nem todas as Organizações Internacionais possuem capacidade de produzir acervo normativo – condição que depende dos poderes dispostos no tratado constitutivo. Ainda assim, não se nega a possibilidade de responsabilização de Organizações Internacionais, as quais podem pagar por danos eventualmente ocasionados.


			Tampouco se pode negar a personalidade jurídica internacional apenas porque é concedida por Estado Nacional. Como detalhado adiante, os Estados são sujeitos originários de Direito Internacional e, por isso, é deles o maior plexo de direitos internacionais. Sob qualquer ângulo, todos os demais sujeitos de Direito Internacional – sujeitos derivados – apenas possuem direitos e deveres porque são estabelecidos, em algum momento, por Estados58. Não é porque a titularidade de direitos foi conferida por Estados que não se pode falar em personalidade internacional. Logo, não há impedimentos apriorísticos para que pessoas naturais ou pessoas jurídicas quaisquer possam ter personalidade internacional.


			Resta descobrir qual é o critério que diferencia a mera pessoa com direitos e deveres internos da pessoa com direitos e deveres internacionais; para tanto, é relevante o conceito de soberania. Os Estados detêm a possibilidade de determinar quais são os direitos de seus sujeitos. Seja democraticamente, seja autoritariamente, entes soberanos podem criar, modificar ou erradicar a esfera jurídica de pessoas. Nota-se, aqui, a noção de personalidade interna. Se, em contrapartida, a pessoa tem direitos ou deveres que não podem ser unilateralmente modificados ou suprimidos por um único ente soberano, então é pessoa de Direito Internacional.


			Esse é o único critério que respeita a ampla margem de criação legislativa internacional. Com efeito, não faz sentido acreditar que pessoas humanas, Organizações Não Governamentais e empresas transnacionais não podem ser, de maneira nenhuma, pessoas de Direito Internacional. No entanto o simples estabelecimento de direitos pelo Estado Nacional não é suficiente para determinar se a personalidade é interna ou internacional. Repise-se que será a possibilidade de supressão ou modificação soberana de todos os direitos que determina se a personalidade se limita ao âmbito doméstico ou se alcança o Direito Internacional. Caso os direitos ou os deveres derivem da legiferação de mais de um ente soberano59, de maneira que denúncia ou protesto60 unilaterais não sejam suficientes para suprimi-los61, está-se diante de titular de direito ou de obrigação; logo, de sujeito de Direito Internacional.


			I.VIII O CASO DOS ESTADOS


			Os Estados62 são os sujeitos fundamentais do Direito Internacional Público. A doutrina63 confere-lhe o título de sujeito de direito originário64, uma vez que podem criar pessoas internacionais, as quais serão sujeitos derivados.


			É natural que os Estados sejam os sujeitos primeiros do Direito Internacional, já que exercem soberania65 sobre espaço específico, denominado território, em que habita a população. Entretanto, por haver pluralidade de entes soberanos, é elementar que haja a necessidade de normas que regulem suas inter-relações. Conceitualmente, a soberania é o anseio pelo monopólio da jurisdição. Como não se exerce soberania noutro Estado, toda atuação estatal, quando posta em xeque, deve ser interpretada, por outro Estado, segundo normas jurídicas internacionais, alheias a uma só soberania.


			No entanto este trabalho mencionou que os Estados podem, unilateralmente, interpretar o Direito Internacional para aplicar sanções lato sensu dirigidas a seus semelhantes. Neste ponto, caberia indagar se não há exercício de jurisdição soberana contra outro ente que apresenta monopólio do próprio Direito Interno. 


			Primeiramente, vale recordar que a aplicação unilateral do Direito Internacional é arriscada, pois pode a reação incorrer em ilícito internacional, embora a parte aplicadora assim não o reconheça; em segundo lugar, não se fala em exercício de soberania. Conforme asseverado, soberania é a pretensão pelo monopólio da jurisdictio, ou seja, da interpretação final do direito, que consubstancia prescrição de conduta e consequência pela adimplência ou pela violação da proposição deôntica. 


			Dessa forma, o predicado permite ao ente que o possui a alteração ou a modificação de todas as normas juridicamente vinculantes sobre determinado território e população. No caso dos mecanismos unilaterais de responsabilização entre Estados: 
i) não há precisão apriorística se há ilícito internacional ou atuação legal do Estado que sanciona; ii) ainda que a sanção seja legal, não é exercício soberano, mas mero prêmio ou punição por algum ato de outro Estado. 


			Nota-se que a sanção não necessariamente reconstitui o statu quo, tampouco modifica, imperativamente, a atuação do outro Estado; ademais, as leis domésticas do Estado sancionado tendem a permanecer intactas. Por conta da impossibilidade de se determinar, com certeza prévia e abstrata, as consequências da responsabilização, é equivocado acreditar que a imposição de sanção unilateral significa jurisdição soberana. Em termos jurídicos, é correto falar, na verdade, em jurisdição parcial, sem precisão das consequências sancionatórias. Isso, obviamente, se a reação do Estado sancionador estiver de acordo com o Direito Internacional, o que depende, idealmente, de sentença judicial de órgão aceito pelas partes ou, ao menos, de aceitação generalizada da interpretação realizada66.


			A propalada igualdade entre Estados, consubstanciada na fórmula “in parem non habet judicium”, não significa que aos Estados está vedado se sancionar entre si, pois a praxe é repleta de amostras da possibilidade, conforme exposto na sequência desta obra; significa, todavia, que nenhum Estado pode impor modificações à totalidade dos atos executivos e do ordenamento domésticos, porque tal prerrogativa traduziria exercício de soberania. A sanção unilateral, se jurídica, é exercício parcial de jurisdição67 que todo Estado, pequeno ou grande, está apto a sofrer; traduz-se tão somente na criação de consequências (nem sempre precisas) pela violação ou pelo atendimento da norma primária.


			Feitas essas considerações, cabe destacar, para efeitos de um tratado sobre responsabilidade internacional, os casos particulares em que Estados parecem compartilhar atributos de soberania e de personalidade. Nesses casos, há dificuldade de se determinar quem deve responder por ilícitos internacionais ou mesmo receber prêmios pelo adimplemento das normas de conduta.


			I.VIII.I União pessoal


			A união pessoal ocorre quando dois ou mais Estados compartilham o mesmo chefe de Estado, embora mantenham a distinção de personalidades68, sendo a modalidade de Estado composto por coordenação69. Segundo Accioly70, essa reunião é temporária. 
Nota-se que os Estados se mantêm inteiramente autônomos. São meras circunstâncias71 que fazem com que a mesma pessoa natural seja, simultaneamente, chefe de Estado dos países, os quais não criam conexão nenhuma.


			Para efeitos de responsabilidade internacional, deve-se investigar se a atuação do chefe de Estado diz respeito a um ou a outro Estado. Aferida a qualidade oficial no momento da realização de determinado ato, sabe-se qual dos entes soberanos deve sofrer responsabilização internacional por eventuais ilícitos praticados pelo órgão burocrático.


			O Brasil teve breve exemplo de união pessoal em sua história. Dom Pedro I do Brasil, imperador após a independência brasileira (1822), assume a condição de rei de Portugal após a morte de Dom João VI (março de 1826). No entanto, alguns meses depois, abdica do trono luso para que Maria da Glória se convertesse em rainha de Portugal. Esse período entre o falecimento de Dom João VI e a abdicação do trono português configurou o instituto da união pessoal.


			Merecem destaque, ainda, os casos de Áustria, Dinamarca, Inglaterra e França; há registros de união pessoal antes mesmo do estabelecimento do Direito Internacional Público Moderno, entre os séculos X e XII.


			I.VIII.II União real


			Distingue-se da união pessoal pela constituição de personalidade internacional única72 que se pretende permanente e voluntária73. Os Estados sob união real compartilham os mesmos órgãos de representação externa. Nisso, questiona-se a determinação de responsabilidade internacional, uma vez que, preliminarmente, aparenta haver supressão das personalidades internacionais originais74.


			A responsabilização por descumprimento de obrigações internacionais depende do caso concreto. Obrigações de fazer e de não fazer podem ser suportadas pela pessoa criada com base na união real. Caso se constitua pessoa jurídica internacional capaz de suportar consequências patrimoniais, ela responderá, com seus bens, por eventuais ilícitos. Pode, contudo, que a pessoa jurídica internacional criada pela união real não tenha arcabouço patrimonial para oferecer reparações, e, nesse caso, aplica-se a regra da união pessoal e afere-se qual dos Estados originários foi representado no ato ilícito. Assim, a ele caberá a responsabilização caso a união real não possa oferecer a devida indenização, inclusive quando o acervo patrimonial da pessoa central for insuficiente.


			Esse critério de responsabilização é especialmente relevante nos casos em que o mecanismo adotado afeta território específico, como o bloqueio naval. Historicamente, o exemplo mais famoso de união real nasceu em 1707, com o Tratado da União, que criou o Reino da Grã-Bretanha. Essa pessoa internacional foi o gérmen do contemporâneo Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte.


			I.VIII.III Confederação de Estados


			Caracteriza-se pela criação, por parte de Estados soberanos, de órgão capaz de executar determinadas ações concertadas, como defesa externa. Cada Estado tem direito de secessão, que significa a saída da confederação.


			Na Confederação de Estados, a personalidade jurídica dos membros permanece íntegra75. Segundo Mello76 e Accioly77, o órgão central chama-se dieta. Haverá discussão sobre temas atinentes ao órgão, mas a execução de ações depende dos membros individualmente considerados.


			Quanto à possibilidade de responsabilização internacional da confederação, não se vislumbram os meios78. A responsabilidade da confederação apenas seria possível se a nomenclatura escondesse a natureza da Organização Internacional voltada a fim específico, como defesa ou comércio. Tratando-se da confederação que, em realidade, nada mais é do que arranjo intergovernamental, a responsabilidade internacional recai sobre o Estado que operou conduta ativa ou omissiva79, ainda que concertadamente com outros Estados.


			Como exemplo, registra-se que, na história da Suíça, houve confederação de cantões. Hodiernamente, porém, é caso de Estado Federal.


			I.VIII.IV Federação de Estados


			A origem da federação pode ser centrípeta ou centrífuga, a depender da história da pessoa internacional. Caso haja reunião de entes que abdicam da personalidade internacional para que se tornem meras pessoas jurídicas públicas domésticas, fala-se em federação centrípeta. Em contraposição, se a federação surge com base em Estado uno que cria entes públicos de Direito Interno, fala-se em federação centrífuga80. Em ambos os casos, o governo central “absorve a personalidade internacional de seus membros”81; os estados federados perdem, portanto, soberania82.


			Contemporaneamente, não há dúvidas a respeito da responsabilidade do Estado Federal, que representa a pessoa internacional (por exemplo, República ou Monarquia). O ato comissivo ou omissivo que represente ilícito internacional pode ter sido cometido por qualquer ente da subdivisão interna estatal83; desinteressa, inclusive, se o ato84 é praticado pelo Executivo, Judiciário ou Legislativo85 do ente público86. Obviamente, nada impede que o Direito Interno dos Estados regule a possibilidade de ressarcimento posterior. No caso brasileiro, a título de exemplo, a Advocacia Geral da União poderia acionar as Procuradorias Jurídicas de estados, municípios e mesmo da administração indireta para que houvesse indenização por ilícitos internacionais ocasionados por entes diferentes da União.


			Historicamente, entretanto, houve manifestações de resistência à responsabilização do Governo Federal. Os Estados Unidos, exemplos de federação centrípeta, resistiram à ideia de responsabilização federal por conta de atos discriminatórios de Denver (1880) e de Wyoming (1888)87. Alegaram, como defesa, que os entes federados possuíam autonomia na condução administrativa, tese que já foi devidamente refutada pela jurisprudência88 e pela doutrina internacionalista.


			I.VIII.V Estados vassalos, tutelados, protetorados e clientes


			Embora haja diferenças pontuais89 entre essas modalidades de Estados, todas se caracterizam pelo compartilhamento de atributos de soberania. Seja por meio de tratados internacionais, seja por imposição externa, os protetorados e Estados análogos veem delegadas certas funções de governo a outros Estados.


			Como a personalidade desses Estados subordinados persiste, mantém-se, em tese, a possibilidade de responsabilização internacional; ressalva-se, contudo, que esses Estados se encontram em estado de fragilidade, podendo ser responsabilizados por atos inconsequentes de outros Estados. Para resolver essa inconveniência, a solução passa pela redação da Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados, de 1969. Caso o Estado vassalo, tutelado, protetorado ou cliente tenha sido compelido a aceitar o tratado que divide atribuições de soberania, pode que seja caso de nulidade ou de anulabilidade. Basta que o caso concreto incorra numa das situações descritas entre os arts. 48 e 52 da Convenção de Viena. 


			O art. 5290, aliás, merece destaque por ser um típico caso de imposição externa a Estado derrotado após confronto bélico. De todas as maneiras, caso a conclusão do tratado que reparte atributos de soberania tenha ocorrido sob erro, dolo, corrupção de representante ou coação, deve o Estado vulnerável ser escusado da responsabilidade internacional. Em verdade, nesses casos, o Estado responsabilizado deve ser aquele que exerce o domínio na representação externa.


			Não havendo registro de um dos casos arrolados entre os arts. 48 e 52 da Convenção de Viena, a responsabilidade internacional pode, com efeito, ser atribuída ao Estado vassalo, tutelado, protetorado ou cliente, uma vez que houve consentimento válido quando o atributo de soberania foi oferecido a outro Estado. Em sentido contrário, há doutrina que entende atribuição ao Estado protetor91. A polaridade, sem embargo, é questão mais teórica do que prática92. 


			I.IX O CASO DAS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS


			Embora tenha havido resistência à ideia de personalidade externa da Organização Internacional, a contemporaneidade registra aceitação quase unânime da noção. Foi especialmente relevante o parecer da Corte Internacional de Justiça no caso Reparação de Danos, de 1949, em que se reconheceu a personalidade jurídica objetiva da Organização das Nações Unidas93. Com isso, aceita-se que a Organização Internacional possa “[...] atuar no cenário internacional como entidade distinta, independentemente dos Estados-membros tomados individualmente”94, inclusive promovendo responsabilização95. 


			A atribuição de personalidade96 significa que o ente pode assumir direitos e deveres. Por isso, caso viole a obrigação internacional, deve assumir as consequências pelo malfeito.


			Entretanto, duas questões merecem atenção: a primeira diz respeito à responsabilização da Organização Internacional que extrapola as atribuições definidas no tratado constitutivo; e a segunda refere-se aos casos em que a Organização Internacional apenas concerta a atuação de sujeitos internacionais individuais, especialmente dos Estados.


			Assim sendo, no primeiro caso, não pode a Organização Internacional se escusar da responsabilidade internacional. Tal como o Estado não pode invocar o Direito Interno para se subtrair da própria responsabilidade internacional97, não pode a Organização Internacional alegar desvios de conduta aferíveis internamente; o que se pode pretender, em analogia à Convenção de Viena de 1969, é que o conhecimento de norma essencial da Organização Internacional era evidente à pessoa lesada – motivo pelo qual não poderia se valer de sanção ou de reparação caso o pacto violado fosse sabidamente ilegal. Embora se possa alegar que tal norma deriva de princípio de Direito, o qual afirma a impossibilidade de agente se beneficiar da própria torpeza, tal interpretação não tem respaldo codificado, uma vez que a Convenção de 1969 rege apenas a relação entre Estados. 


			Para os tratados entre Organizações Internacionais ou entre Estados e Organizações Internacionais, redigiu-se a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados entre Estados e Organizações Internacionais ou entre Organizações Internacionais, de 198698. O tratado ainda não está em vigor, por isso a regra que afirma a isenção de responsabilidade no caso de norma essencial cognoscível pelo prejudicado deriva: i) do princípio geral de direito segundo o qual é impossível se beneficiar da própria torpeza; ii) do costume a ser codificado após a vigência da Convenção de Viena de 198699; iii) da analogia a ser operada de acordo com a ratio da Convenção de Viena de 1969.


			Quanto ao segundo caso, há que se respeitar a grande diversidade de Organizações Internacionais existente. Não há impeditivo para que, no seio da Organização Internacional, haja órgãos autônomos que representem a organização e, concomitantemente, órgãos que nada mais façam do que oferecer fórum de concertação. No que tange ao instituto da responsabilidade internacional, a definição é simples. Caso o órgão que tenha violado a norma internacional represente a pessoa jurídica, a organização responde. Por outro lado, caso o órgão apenas tenha promovido a concertação de sujeitos de Direito Internacional, caberá a eles a responsabilidade por eventual ilícito. Entretanto, é possível que a Organização Internacional dependa da atuação individual de seus membros para fazer valer a resolução, como ocorre no seio da Organização das Nações Unidas100. Nesse caso, responsabiliza-se tanto a organização que promove o ilícito quanto os membros individuais que respondem ao comando ilegal.


			I.X O CASO DA PESSOA HUMANA


			A personalidade em direito não é aferida pela quantidade de direitos e deveres que compõe o acervo jurídico da pessoa101, tampouco há direito ou obrigação que deva existir para que haja personalidade, uma vez que a personalidade é prerrogativa de adquirir direitos e deveres, independentemente de quais sejam.


			A maioria das doutrinas internacionalistas102 considera que a pessoa humana é sujeito de DI, mas nem sempre delimita com precisão os motivos para tanto. Fala-se da importância da pessoa humana, destinatária final das normas; fala-se dos direitos de peticionamento em instâncias internacionais, como comissões de direitos humanos103. Em contraposição, alega-se que o ser humano não pode ser pessoa internacional porquanto lhe falta a possibilidade de participar diretamente da vida internacional104, especificamente da legiferação105.


			Como já exposto, a existência de personalidade internacional depende do ordenamento internacional. Logo, a concessão de direitos e deveres por um único ente soberano não permite que falemos em sujeito de direito internacional. Se o direito de peticionamento depende da admissão, em ordenamento interno, de Estado específico, não há direito propriamente internacional. É o caso, a título de ilustração, da petição individual à Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


			Se, em contraponto, o direito ou dever da pessoa humana deriva da associação de soberanias múltiplas, de tal forma que um único ente seja incapaz de revogar direito ou dever, trata-se de Direito Internacional; e é justamente porque existe responsabilidade internacional de pessoas humanas que se pode falar em personalidade internacional da pessoa natural.


			Os Tribunais Penais Internacionais são reconhecidamente legais em Direito Internacional e procedimentalizam a responsabilidade individual por conta de violações graves, usualmente ao jus in bello. Em Nuremberg, foi criado um tribunal no dia 8 de agosto de 1945 para que criminosos de guerra europeus respondessem pela violação de normas consuetudinárias106 durante a Segunda Guerra Mundial; órgão análogo foi criado para os criminosos do Extremo Oriente. A composição do Tribunal de Nuremberg dependeu da confluência de vontades de quatro países vencedores107. Nisso, nota-se que os indivíduos foram punidos independentemente da vontade única de ente soberano.


			Dessa forma, críticos alegaram que: i) era justiça de vencedores; ii) os tribunais pós-Segunda Guerra Mundial foram criados ad hoc e ex post facto, o que violaria o princípio do juiz natural; iii) os Estados vencidos não concordaram com a responsabilização de seus nacionais.


			Todas as críticas teriam pertinência segundo diversos ordenamentos internos de países ocidentais, mas são simplesmente improcedentes no Direito Internacional. Com a legitimação108 da atuação dos Tribunais Penais Internacionais pós-Segunda Guerra Mundial pela Organização das Nações Unidas e pela grossa maioria dos Estados, o Direito Internacional passou a admitir a responsabilidade internacional de indivíduos por tribunais ad hoc e, também, ex post facto. O Direito Internacional Humanitário é codificado, porém se sustenta também pelo costume internacional, motivo pelo qual os deveres eram conhecidos pelos punidos.


			Em seguida, a lógica de Nuremberg inspira os tribunais ad hoc criados pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas109 para a antiga Iugoslávia e para Ruanda110. Novamente, críticos invocaram noções de Direito Interno para repudiar o que o Direito Internacional consagrou. A estipulação de Tribunal Penal Internacional pelo Estatuto de Roma111, órgão judiciário permanente, apenas reforça a possibilidade de responsabilização internacional do indivíduo – internacional porque a punição independe da aquiescência do Estado de que a pessoa natural seja nacional, bastando que o sujeito ativo dos tipos descritos seja apreendido em país que ratificou o Estatuto de Roma. No entanto, não inova na responsabilização individual. 


			Hodiernamente, o Direito Internacional possibilita a responsabilidade internacional: i) por tribunal ad hoc e ex post facto criado pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas; ii) pelo Tribunal Penal Internacional criado pelo Estatuto de Roma; iii) por potências vencedoras de guerra, desde que a responsabilização respeite o direito material internacional, conforme aferido pelos demais sujeitos de DI, inclusive pelas Nações Unidas112.


			Quanto a direitos da pessoa humana, são internacionais se concedidos, por exemplo, a todos os seres humanos que queiram peticionar à determinada Organização Internacional, independentemente da participação do Estado de que seja nacional. Ressalta-se, assim, que apenas é Direito Internacional se a concessão do direito ao sujeito derivado, que é a pessoa humana, não dependa de única soberania.


			I.XI OUTROS SUJEITOS DE DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO


			Como a personalidade exterior depende do que vigora no ordenamento internacional, não há empecilhos para que existam pessoas internacionais diversas, que vão além de Estados, Organizações Internacionais e pessoa humana. Então a nota determinante é descobrir se a personalidade conferida depende de soberania única, capaz de conceder ou de suprimir a prerrogativa de adquirir direitos ou deveres.


			O Estado da Cidade do Vaticano é um bom exemplo. A Itália reconheceu a autonomia do Vaticano na condução de seus negócios estrangeiros mediante o Tratado de Latrão, celebrado entre Benito Mussolini e Pietro Gasparri. O tratado, per si, é uma amostra de que o Vaticano logra personalidade exterior113, pois não mais pode ser suprimida pela ação soberana dos italianos. Todavia, antes da criação do Estado do Vaticano, já havia personalidade internacional autônoma, que é a pessoa do Papa, também conhecida como Santa Sé, uma das partes pactuantes em 1929. O Papa, ainda que desprovido de base territorial fixa, possuía direitos de legação, bem como gozava da inviolabilidade dos chefes de Estado, porquanto a prática reiterada e obrigatória dos Estados – o costume – assim o determinava114. Logo, o Estado que pretendesse ofender a dignidade do Papa feria o costume internacional. 


			Dessa forma, é com a criação do Estado da Cidade do Vaticano que a Santa Sé perde a personalidade internacional e passa a ser governo central de um Estado. Os direitos papais porventura mantidos pelo costume internacional ou pelos tratados dizem respeito ao cargo executivo máximo daquele Estado, mas não se pode defender a manutenção da pretérita separação da figura do Papa em relação ao Vaticano. A Santa Sé passa a ser órgão de um Estado diferenciado, o próprio Vaticano; e seus atos responsabilizam o Estado do Vaticano, quem responderá patrimonialmente por eventuais reparações. Ressalte-se, entretanto, que a falta de base territorial e de população fixa permitiu a existência de pessoa internacional diferente de qualquer outra.


			Outro exemplo é o Comitê Internacional da Cruz Vermelha. Trata-se da organização mais relevante no que tange ao Direito Internacional Humanitário, pois patrocinou as quatro Convenções de Genebra de 1949. Seria pessoa jurídica do direito suíço, mas com direitos internacionais reconhecidos por Estados115, segundo Seitenfus116, e Soares117 também acredita que é entidade de Direito Interno; já para Mello118, é pessoa internacional independentemente de qualquer governo. Esse autor representa doutrina acertada. 


			O Comitê Internacional da Cruz Vermelha possui atribuições reconhecidas por diversos Estados para atuar na proteção humanitária. Nisso, possui delegados invioláveis, locais protegidos, privilégios fiscais e imunidade de jurisdição para atos funcionais de empregados119. Claro, portanto, que se trata de pessoa internacional120 – uma só soberania não pode suprimir sua existência –, embora não seja Organização Internacional criada por ato constitutivo interestatal. Haverá, por conseguinte, direitos e deveres. Estes, se violados, ensejarão medidas sancionatórias e/ou reparatórias, em analogia ao regime aplicável a Organizações Internacionais.


			O caso da Soberana Ordem de Malta é mais complexo. O ente, também conhecido como Ordem Soberana de São João de Jerusalém, foi fundado no século XI, atuando como hospital de caridade. Hodiernamente, mantém atendimentos de saúde nos países em que atua, embora a sede do ente se localize em Roma. Há embaraçada controvérsia doutrinária quanto sua personalidade internacional. Para Rezek121, Accioly122, Sereni123 e Quadri, não há que se falar em personalidade internacional, uma vez que quaisquer direitos e imunidades são concessões italianas que podem ser, a qualquer tempo, suprimidas. Já Mello124 entende que a subjetividade internacional tem fundamento nas relações diplomáticas com vários países bem como na possibilidade de oferta de bons ofícios. 


			O argumento apresentado por Accioly125 é condizente com o critério acertado para determinar a configuração de personalidade internacional, porém peca pela inobservância das consequências de eventual ato unilateral da Itália. Se o Estado italiano suprimir a base territorial da Ordem Soberana de Malta, bem como aniquilar a existência da pessoa jurídica, nem por isso o ente internacional deixará de existir. As relações diplomáticas estabelecidas com outros Estados mantêm-se, bem como direitos e imunidades noutras soberanias. Como a personalidade não pode ser revogada por um único ente internacional, trata-se de personalidade jurídica de DI.  


			Situação similar registra-se para beligerantes, insurretos e movimentos de libertação nacional. É natural que Estados Nacionais recusem-se a reconhecer a personalidade internacional desses movimentos internos126 que, no mais das vezes, são considerados crimes cometidos pelos organizadores127. Ainda assim, Estados terceiros podem, em homenagem à autodeterminação dos povos, reconhecer direitos e deveres dessas movimentações. Ainda que seja considerada ingerência, a personalidade deixa de ser passível de supressão unilateral, pois uma ou mais potências estrangeiras concedem direitos e admitem responsabilização pela violação de deveres.


			À guisa de conclusão, enfatiza-se que a tríade Estados-organizações interestatais-pessoa humana não é caso único de pessoas internacionais. Qualquer análise rigorosa do tema compreende que pessoas internacionais podem ser criadas independentemente de classificações pretéritas, basta que a existência internacional – para além de único Estado – independa de única soberania estatal. Quando a participação de pessoas naturais ou de pessoas morais em instâncias internacionais apenas é possibilitada pela aquiescência de Estado membro, não se fala em personalidade internacional. Nos casos dos peticionantes à Comissão Interamericana de Direitos Humanos ou das pessoas jurídicas empresariais peticionantes no Mercosul, os direitos podem ser abolidos pelo Estado parte, bastaria a denúncia de tratados. Em sentido contrário, quando a Organização Internacional possibilita que qualquer pessoa jurídica de direito interno de qualquer Estado – inclusive não membro – tenha direito de 
manifestar-se ou de observar trabalhos, há verdadeiro direito internacional, que só pode ser adquirido e exercido por quem tenha personalidade, prerrogativa que não tem grau, pois é qualidade.


			Com isso, encerra-se a análise da personalidade em Direito Internacional. Apenas podem ser responsabilizados sujeitos de DI, que, entretanto, nem sempre podem sofrer todas as modalidades sancionatórias e reparatórias existentes, mas apenas das que lhes sejam operacionalizáveis, conforme discriminado no decorrer desta obra.


			I.XII NOTAS SOBRE FUNDAMENTO DE VALIDADE, MONISMOS E DUALISMOS


			Diversas teorias buscaram explicitar os motivos metajurídicos128 que garantem a obrigatoriedade das normas jurídicas internacionais. De maneira geral, dividem-se em dois polos principais129: de um lado, os voluntaristas entendem que a vontade estatal é determinante no processo de criação de normas juridicamente cogentes; em contraposição, os objetivistas ou naturalistas defendem a existência de fator que supera a mera voluntas estatal. 


			Dispensada descrição das várias correntes doutrinárias, esta obra assume como correta a Teoria da Vontade Coletiva ou Vereinbarung130, de Triepel. Segundo essa hipótese, o que confere obrigatoriedade às normas internacionais não é a vontade singular de Estado, mas sim a concorrência de posicionamentos que paulatinamente solidifica o caráter imperativo do mandamento. As teorias objetivistas trabalham fatores etéreos, incognoscíveis pela experiência; já a raiz, basicamente jusnaturalista131, é incapaz de explicar a diversidade de valores que embasaram, ao longo dos tempos, normas juridicamente vinculantes. Se, no século XVI, tratados internacionais poderiam regular o tráfico ultramarítimo de escravos, há poucas dúvidas de que existiria reação severa da comunidade internacional tão logo dois Estados propusessem, em pleno século XXI, semelhante peça. Mesmo fórmulas genéricas, como a afirmação de regra suprajurídica que determina o cumprimento do que é pactuado (pacta sunt servanda), não logram fundamentar o motivo pelo qual Estados recém-nascidos132 devem obedecer a costumes anteriores nem explica a obrigatoriedade do jus cogens para sujeitos de DI que protestaram133 unilateralmente contra a formação de norma hierarquicamente superior.


			O jus cogens, empregado como argumento terminativo, hábil a sepultar o voluntarismo134, funda, em verdade, o Vereinbarung de Triepel. Se o conjunto de sujeitos de DI, a que se pode denominar comunidade internacional, confere o selo de ilicitude peremptória a determinadas condutas, independentemente de protestos unilaterais, denota-se o genuíno fundamento do DI: trata-se da vontade coletiva, usualmente dos sujeitos primários, os Estados. A regra estipula a liberdade de pactuação; é, entretanto, na exceção que se observa a origem do caráter mandatório da norma internacional. O isolamento de Estado recalcitrante135 faz com que a ação, fundada na soberania interna e na liberdade interpartes, torne-se ilícita.


			Dentre os estudiosos de Direito Internacional Público, houve cisão doutrinária sobre a relação entre ordenamento internacional e ordenamento interno dos Estados. Basicamente: i) há quem afirme que os ordenamentos são distintos e independentes, motivo pelo qual seria possível haver normas ou atos jurídicos contraditórios entre os ordenamentos; ii) há quem afirme que existe um único ordenamento jurídico, embora haja indefinição sobre a superioridade de um ou de outro.


			Posto que preterido pela doutrina contemporânea, o dualismo apresenta argumentos sofisticados. Seus seguidores136, entre os quais Triepel, Strupp, Waltz, Listz, Anzilotti, Pallieri e Ross, argumentam que os ordenamentos são distintos e independentes137 e que o Direito Internacional só encontrará validade se vertido em norma interna do Estado, naquilo que se chama de incorporação (ou transformação do Direito Internacional em, por exemplo, Direito Nacional alemão). A autonomia seria evidente pela constante desconformidade entre disposições de Direito Interno e disposições de Direito Internacional. Fosse ordenamento unívoco, os dispositivos em contrário – do direito doméstico ou do direito internacional – deveriam ajustar-se de modo a que se configurasse sistema coerente de normas jurídicas. Com efeito, não faria sentido pretender que, por exemplo, as normas internas pudessem permanecer intactas apesar da violação reiterada de proposição deôntica internacional.


			Em sentido contrário, os monistas acreditam que existe ordenamento único, sistemático e harmônico. A maioria da doutrina internacionalista138, representada por Verdross, Kunz, Kelsen, Pagliarini139, Mello, Accioly, Valladão, Rangel e Mazzuoli, sustenta essa corrente, conquanto haja discrepâncias internas. Isso porque existem autores que defendem a supremacia do Direito Interno – o denominado monismo nacionalista – em detrimento daqueles que apoiam o primado do Direito Internacional – o apodado monismo internacionalista. No meio termo, Verdross alega que há igualdade entre normas internas e internacionais140, motivo pelo qual a primazia é definida por critérios de resolução de antinomias.


			Diante dessa cisão doutrinária, cabe determinar qual das correntes apresenta-se cientificamente correta, especialmente tendo em conta: (i) o instituto da responsabilidade internacional; (ii) os arts. 26 e 27 da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados.


			À primeira vista, o dualismo é convincente. Se o corpo normativo jurídico é uno e sistemático, não há que se falar em conflito de normas internas e internacionais. Deveria haver revogação, não aplicação ou modificação do conteúdo da norma conflitante, seja doméstica, seja internacional. Logo, o ordenamento doméstico de qualquer Estado seria sistema distinto do ordenamento internacional, porém ocorre que o argumento não procede. Legislações internas que violem sistematicamente a normativa internacional fazem com que Estados (ou até mesmo Organizações Internacionais) sejam responsabilizados internacionalmente. Nem sempre a sanção estabelecida internacionalmente será capaz de modificar o estatuto jurídico interno do sancionado. Nem por isso se pode falar que o ordenamento perdeu a unidade. 


			A legislação doméstica ofensiva é considerada fato ilícito141 no Direito Internacional142. A recorrência ou continuidade da violação não revogam nem afastam a eficácia das normas internacionais. Para efeitos de explanação teórica, vale estabelecer um paralelo entre o Direito Interno e o Direito Internacional, uma vez que boa parcela dos juristas foi educada apenas para compreender o direito doméstico dos Estados. Se algum criminoso pratica vários delitos penais e é punido por alguns deles, nem por isso abandonará para sempre a prática dos tipos penais, sendo possível que sofra as sanções estipuladas e, ainda assim, persista na vida criminosa. Sequer se afirma que o Direito Interno foi revogado ou é ineficaz. No mesmo sentido, é plausível que haja organizações criminosas bem estabelecidas dentro do Estado, com estatutos internos que prevejam sanções estatalmente ilegais. A permanência ao longo do tempo dessas organizações não permite que se fale em revogação da legislação estatal, tampouco em ineficácia total143 das normas públicas.


			Portanto o dualismo se equivoca porquanto acredita que é impossível haver contradição entre normas de Direito Interno e normas de Direito Internacional. Essa contradição é possível, mas acarretará responsabilidade internacional, muito embora a sanção ou o dever de reparação nem sempre logrem modificar o estatuto jurídico interno.


			Nisso, nota-se que a corrente teórica acertada é o monismo internacionalista. O raciocínio supramencionado demonstra que as normas internacionais têm primazia hierárquica sobre as normas de Direito Interno144. Ainda que o sujeito internacional se recuse a modificar a legislação doméstica, as sanções decorrentes da violação de norma internacional far-se-ão presentes, ou, ao menos, serão ameaça constante145. Ademais, a superioridade hierárquica daquilo que envolve várias vontades (referente aos sujeitos de DI) só pode ser logicamente superior a um direito isolado (por exemplo, o do Brasil ou o da China)146.


			Teóricos do monismo nacionalista tendem a crer que o princípio da soberania é absoluto. Ainda, consciente ou inconscientemente, são aqueles que acreditam que inexiste eficácia de normas internacionais para grandes potências estatais. Como se anotará adiante, a responsabilidade internacional, especialmente se falta delimitação pactuada em tratado, é bastante variável. Muitas vezes, não logra impedir a reiteração da conduta, especialmente quando o sancionado é potência estrangeira de grande porte. Entretanto isso não significa que inexista responsabilidade internacional – ou, ao menos, ameaça de responsabilização –, sendo esta suficiente para que se afirme o primado do Direito Internacional. Se o Estado nacional, apesar de protestos formais unilaterais, não consegue impedir a vigência da norma internacional, sua violação importará, provavelmente, responsabilização. O ordenamento internacional, por consequência, demonstra primazia.


			





II


			A RESPONSABILIZAÇÃO INTERNACIONAL


			O instituto147 da responsabilidade internacional148 foi considerado um dos 14 tópicos prioritários do DI pela Comissão de Direito Internacional da Organização das Nações Unidas149. Por conta dessa relevância150, esse órgão preparou um rascunho de convenção internacional, o “Draft articles on the responsibility of States for internationally wrongful acts”151, que, embora ainda não esteja em vigor, detalha com relativa precisão152 o estado de coisas acerca do instituto jurídico. Observe que o draft não diz respeito a todos os sujeitos de DI, mas apenas aos Estados, e, ainda assim, é guia confiável para a matéria, especialmente se conjugada com jurisprudência e doutrina internacionais.


			A Comissão de Direito Internacional da ONU não estabeleceu clara hierarquia sobre quais seriam os tópicos mais relevantes desse ramo do Direito, mas se pode afirmar com segurança que o instituto da responsabilidade internacional é o mais importante de todos. O detalhamento das normas regentes seria capaz de, a um só tempo: i) afastar as críticas reiteradas a respeito da eficácia do DI e, ultimamente, sobre sua própria existência como conjunto de normas cogentes; ii) precisar quais são as normas internacionais dotadas de juridicidade; iii) delimitar quem são as pessoas de DI e quais os direitos e os deveres que possuem; iv) apresentar ameaças em abstrato a todos os potenciais violadores de normas internacionais, o que exerceria função preventiva e estabilizadora das relações internacionais. Isso tudo redundaria numa nova espécie de Convenção de Viena acerca do Direito dos Tratados, mais explícita.
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